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	PROCESSO
	1000149158/2022

	INTERESSADO
	API SOLUCOES CONSTRUTIVAS LTDA

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	29 de junho de 2023


	TERMO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR


O Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás designa o (a) Conselheiro (a) _______________________________________ relator (a) do presente processo.

Goiânia, 29 de junho de 2023.

FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás
	PROCESSO
	1000149158/2022

	INTERESSADO
	API SOLUCOES CONSTRUTIVAS LTDA

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	29 de junho de 2023


	RELATÓRIO E VOTO



Trata-se de processo de auto de infração n.º 1000149158/2022 instaurado em desfavor de API SOLUCOES CONSTRUTIVAS LTDA por infração ao disposto no artigo 7º da Lei 12378/2010, o que atrai as penalidades previstas no artigo 35, X da Resolução n. 22 do CAU/BR. Consta que a pessoa jurídica em questão se apresenta como empresa prestadora de serviços de arquitetura sem, entretanto, possuir registro neste Conselho. Foi lavrada notificação preventiva, do que o autuado teve regular ciência. Concedido prazo de DEZ DIAS para regularização, transcorreu sem manifestação. Foi lavrado o auto de infração. O autuado foi notificado. No prazo de defesa, o autuado realizou requerimento de registro neste Conselho. Apresentou defesa argumentando, em síntese, que “a empresa apenas é responsável pela contratação dos profissionais e execução dos trabalhos técnicos descritos em sua atividade econômica que não precisam de licença prévia para execução”; que solicitou registro de empresa perante o Conselho. A Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional do CAU/GO, analisando a peça de defesa apresentada e o conjunto probatório constante nos autos, manteve o auto de infração lavrado e impôs multa igual a 5 vezes o valor vigente da anuidade, ou seja, R$ 3.170,04. Ciente da deliberação, a empresa interpôs recurso a este Plenário afirmando, em síntese, que a autuação se deveu apenas à suposta constatação de exercício ilegal realizada em rede social; anexou documento contendo as atividades econômicas desempenhadas pela empresa; afirmou que a empresa já está registrada. Requereu o cancelamento do auto de infração.


Eis o necessário relato, passo a votar. 


O recurso é adequado e tempestivo. Merece conhecimento.


Ao contrário do afirmado pelo recorrente, a autuação não se deveu apenas e exclusivamente em função da coleta de imagens em redes sociais. Ainda que assim fosse, caberia ao autuado arguir a eventual imprecisão das imagens juntadas, o que não foi feito. Compulsando os autos, noto ser possível verificar que houve a juntada do comprovante de CNPJ da autuada, onde se lê, de maneira clara, que a empresa possuía, e ainda possui, a atividade de arquitetura e urbanismo entre aquelas atividades econômicas por ela exercida.


Assim, se a própria pessoa jurídica fiscalizada informou às autoridades fazendárias que exerce arquitetura e o urbanismo é fato, como decorrência legal direta do artigo 7º da Lei 12378/2010, que o registro da empresa neste Conselho passa a ser obrigatório.

Noto, por outro lado, que a pessoa jurídica realizou regularização. Tal fato é incontroverso. Entretanto, o que justificou, corretamente, a manutenção do auto de infração por parte da Comissão - conforme claramente salientado na decisão recorrida, foi o fato daquela regularização ter ocorrido após o prazo concedido.


Nos moldes dos mais que adequados fundamentos lançados no relatório aprovado pela Deliberação n. 59/2022 da CEPEF/CAU-GO:

Segundo as normas de procedimento instituídas pela Resolução n. 22, a pessoa jurídica deve realizar regularização nos dez dias seguintes ao recebimento da notificação preventiva. A notificação preventiva foi recebida pelo interessado no dia 08 de junho de 2022. A empresa solicitou seu registro aos 19 de julho de 2022, quando o auto de infração já havia sido, corretamente, lavrado. Assim, e conforme expresso no artigo 16, §2º da Resolução n. 22 do CAU/BR, “depois de lavrado o auto de infração a regularização da situação não exime a pessoa física ou jurídica das cominações legais”.


Assim, se a regularização providenciada ocorreu após a lavratura do auto de infração, a multa segue devida, não havendo motivos fáticos ou fundamentos jurídicos hábeis à cancelá-la. 


Noto, ainda, que a multa já foi fixada, no âmbito da Comissão, em seu mínimo, inexistindo possibilidade de redução. 


Isto posto, CONHEÇO DO RECURSO, mas NEGO PROVIMENTO, para manter, integralmente, por adequados serem os seus fundamentos, a Deliberação n. 59/2022 da CEPEF/CAU-GO.

É meu voto. 

CONSELHEIRO (A)  RELATOR (A)
Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás

	PROCESSO
	1000149158/2022

	INTERESSADO
	API SOLUCOES CONSTRUTIVAS LTDA

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	29 de junho de 2023


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA CAU/GO nº 289, de 29/06/2023.
Aprova o Relatório que manteve, integralmente, o teor da Deliberação n. 59/2022 da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional para manter o auto de infração n. 1000149158/2022.

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 33 e art. 34 da Lei 12378, de 31 de dezembro de 2010, e o Regimento Interno do CAU/GO,

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução n.º 22 do CAU/BR, em seus artigos 22 a 25, quanto à competência do Plenário do CAU/UF para apreciação de recurso nos processos de fiscalização.

CONSIDERANDO a emissão de relatório e parecer pelo Conselheiro Relator.


CONSIDERANDO a votação conforme folha anexa a esta Deliberação Plenária.

DELIBEROU:

1 – Por UNANIMIDADE pelo CONHECIMENTO do recurso e, no mérito, pelo IMPROVIMENTO, mantendo o quanto consta na deliberação n. 59/2022 da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional do CAU/GO.

2 – Notifique-se o interessado para que, querendo, interponha recurso ao Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil no prazo de trinta dias contados do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento desta deliberação ou para que pague a multa fixada. 

3 – Eventuais recursos ou pedidos de parcelamento da multa poderão ser encaminhados para o e-mail apoio.cepef@caugo.gov.br .

4 – Findo o prazo sem manifestação ou pagamento, encaminhe-se os autos à Área Financeira para cobrança e, em seguida, sendo o caso, à Área Jurídica para o ajuizamento da respectiva execução. 

FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
- Presidente -

140ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/GO

Folha de Votação

	Conselheiro
	Votação

	
	Sim 
	Não
	Abstenção
	Ausência

	Fernando Camargo Chapadeiro
	
	
	
	

	Janaína de Holanda Camilo
	
	
	
	

	Andrey Amador Machado
	
	
	
	

	Giovana Pereira dos Santos 
	
	
	
	

	Anna Carolina Cruz Veiga de Almeida
	
	
	
	

	Juliana Guimarães de Medeiros
	
	
	
	 

	Roberto Cintra Campos
	
	
	
	

	Simone Buiate Brandão
	
	
	
	

	Celina Fernandes Almeida Manso 
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	HISTÓRICO DE VOTAÇÃO

	Sessão Plenária nº: 140ª Plenária Ordinária                                                  Data: 29/06/2023

	Matéria em Votação: Deliberação Plenária nº 289 – recurso ao Plenário do CAU/GO no auto de infração n. 1000149158.

	Resultado da Votação: (    ) Sim      (      ) Não    (      ) Abstenções   (  ) Ausências   (     ) Total

	Secretário da Sessão: Guilherme Vieira Cipriano  Presidente da Sessão: Fernando Camargo Chapadeiro


FERNANDO CAMARGO CHAPADEIRO
- Presidente -
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